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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
RESOLUÇÃO CIDH DE 22/11/2018. SUPERPOPULAÇÃO CARCERÁRIA 
E CONDIÇÕES INSALUBRES DO IPPSC. CÔMPUTO EM DOBRO DO 
PERÍODO DE CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.  RECURSO DESPROVIDO. 
1. Quanto ao período de duração da medida prevista na Resolução CIDH de 
22/11/2018, esta Corte Superior de Justiça entende que "não se mostra 
possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos 
modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições 
aceitáveis até a notificação e a partir de então tal estado de fato tivesse se 
modificado. Em realidade, o substrato fático que deu origem ao 
reconhecimento da situação degradante já perdurara anteriormente, até para 
que pudesse ser objeto de reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir 
sobre todo o período de cumprimento da pena" (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
21/6/2021).
2. "Os elementos que levaram a CIDH a reconhecer a existência de violação 
dos direitos humanos dos encarcerados não se restringiam à constatação da 
superlotação carcerária, mas abrangiam também as condições insalubres do 
presídio, a falta de acesso à saúde, condições de segurança e controle 
internos", de modo que não é possível concluir que "o fato de a Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária ter expedido ofício, em 05/03/2020, 
informando que o Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho havia alcançado o 
efetivo carcerário de 1.642 internos, com taxa de ocupação regularizada, 
implica que a violação de direitos humanos identificada pela CIDH teria 
cessado com o fim da superlotação." (HC n. 781.951/RJ, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 8/11/2022).
3. Mantida a decisão agravada no sentido de que deve ser computado em 
dobro o período em que o reeducando permaneceu acautelado no IPPSC, 
cessando a contagem no dia em que foi efetivamente colocado em regime 
aberto.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
RESOLUÇÃO CIDH DE 22/11/2018. SUPERPOPULAÇÃO CARCERÁRIA 
E CONDIÇÕES INSALUBRES DO IPPSC. CÔMPUTO EM DOBRO DO 
PERÍODO DE CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.  RECURSO DESPROVIDO. 
1. Quanto ao período de duração da medida prevista na Resolução CIDH de 
22/11/2018, esta Corte Superior de Justiça entende que "não se mostra 
possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos 
modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições 
aceitáveis até a notificação e a partir de então tal estado de fato tivesse se 
modificado. Em realidade, o substrato fático que deu origem ao 
reconhecimento da situação degradante já perdurara anteriormente, até para 
que pudesse ser objeto de reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir 
sobre todo o período de cumprimento da pena" (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
21/6/2021).
2. "Os elementos que levaram a CIDH a reconhecer a existência de violação 
dos direitos humanos dos encarcerados não se restringiam à constatação da 
superlotação carcerária, mas abrangiam também as condições insalubres do 
presídio, a falta de acesso à saúde, condições de segurança e controle 
internos", de modo que não é possível concluir que "o fato de a Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária ter expedido ofício, em 05/03/2020, 
informando que o Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho havia alcançado o 
efetivo carcerário de 1.642 internos, com taxa de ocupação regularizada, 
implica que a violação de direitos humanos identificada pela CIDH teria 
cessado com o fim da superlotação." (HC n. 781.951/RJ, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 8/11/2022).
3. Mantida a decisão agravada no sentido de que deve ser computado em 
dobro o período em que o reeducando permaneceu acautelado no IPPSC, 
cessando a contagem no dia em que foi efetivamente colocado em regime 
aberto.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
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FEDERAL contra decisão de e-STJ, fls. 260-261, que concedeu a ordem.
Nas razões recursais (e-STJ, fls. 273-280), o agravante defende que, ao contrário do 

consignado na decisão ora agravada, a determinação de cômputo em dobro da pena, embora a 
CIDH tenha apontado outras irregularidades potencialmente violadoras de direitos fundamentais 
e mesmo determinado diversas providências a serem adotadas pelo Brasil, decorreu 
principalmente da constatação de superlotação carcerária.

Remete-se ao acórdão estadual, que consignou o fato de que, em 5/3/2020, a SEAP 
comunicou à Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro a redução da população carcerária do 
IPPSC para 1.642 internos, de modo a alcançar a taxa de ocupação de 100% (cem por cento). 
Ressalta que o presídio, à época da edição da Resolução da CIDH - em 22/11/2018 -, contava 
com 3.820 apenados.

Assevera que, ante a regularização do presídio desde 5/3/2020 -, é indevida a 
contagem do prazo em dobro, considerando que o apenado ingressou no IPPSC em 18/6/2021, 
momento em que não mais subsistia a necessidade de contagem duplicada da pena.

Aduz que, ainda que admitida a contagem do prazo em dobro, ela não poderia incidir 
para o período posterior a 14/9/2022, data em que foi proferida decisão concedendo ao apenado a 
progressão para o regime aberto, na modalidade prisão albergue domiciliar.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada, ou a apreciação do feito 
por este Órgão Julgador, para que seja denegada a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do Ministério Público, a decisão ora 
agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A hipótese diz respeito ao Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, situado no 
Complexo Penitenciário de Bangu, na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, o qual 
experimentou severos problemas sanitários e decorrentes de superlotação da unidade prisional.

O estabelecimento foi objeto de deliberação pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos em 22 de novembro de 2018, em face de provocação suscitada pela Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro.

A referida resolução determinou no art. 121 que, "dado que está fora de qualquer 
dúvida que a degradação em curso decorre da superpopulação do IPPSC, cuja densidade é de 
200%, ou seja, duas vezes sua capacidade, disso se deduziria que duplica também a inflicção 
antijurídica eivada de dor da pena que se está executando, o que imporia que o tempo de pena ou 
de medida preventiva ilícita realmente sofrida fosse computado à razão de dois dias de pena lícita 
por dia de efetiva privação de liberdade em condições degradantes".

Quanto ao período de duração da medida, esta Corte Superior de Justiça entende que 
"não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos modulados 
como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições aceitáveis até a notificação e 
a partir de então tal estado de fato tivesse se modificado. Em realidade, o substrato fático que deu 
origem ao reconhecimento da situação degradante já perdurara anteriormente, até para que 
pudesse ser objeto de reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de 
cumprimento da pena" (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/6/2021).

Aliás, em recente decisão monocrática, o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
integrante da Quinta Turma desta Corte Superior, destacou que "os elementos que levaram a 
CIDH a reconhecer a existência de violação dos direitos humanos dos encarcerados não se 
restringiam à constatação da superlotação carcerária, mas abrangiam também as condições 
insalubres do presídio, a falta de acesso à saúde, condições de segurança e controle internos" (HC 
n. 781.951/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 8/11/2022).

Concluiu ainda que, "tudo isso ponderado, tenho não ser possível concluir, como o 
fez o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que o fato de a Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária ter expedido ofício, em 05/03/2020, informando que o Instituto 
Penal Plácido de Sá Carvalho havia alcançado o efetivo carcerário de 1.642 internos, com taxa de 
ocupação regularizada, implica em que a violação de direitos humanos identificada pela CIDH 
teria cessado com o fim da superlotação".
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Nesse sentido, confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CUMPRIMENTO DE PENA 
NO IPPSC. SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA. CONDIÇÕES INSALUBRES DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DECISÃO DA CIDH. CONTAGEM EM 
DOBRO DO PERÍODO DE SEGREGAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'não se mostra 
possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos modulados 
como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições aceitáveis até a 
notificação e a partir de então tal estado de fato tivesse se modificado. Em realidade, 
o substrato fático que deu origem ao reconhecimento da situação degradante já 
perdurara anteriormente, até para que pudesse ser objeto de reconhecimento, 
devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento da pena' (AgRg 
no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 21/6/2021.)
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 804.746/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
LEGITIMIDADE. IPPSC (RIO DE JANEIRO). RESOLUÇÃO CORTE IDH 
22/11/2018. PRESO EM CONDIÇÕES DEGRADANTES. CÔMPUTO EM 
DOBRO DO PERÍODO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. OBRIGAÇÃO DO 
ESTADO-PARTE. SENTENÇA DA CORTE. MEDIDA DE URGÊNCIA. 
EFICÁCIA TEMPORAL. EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS. 
PRINCÍPIO PRO PERSONAE. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. 
INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO INDIVÍDUO, EM SEDE DE 
APLICAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM ÂMBITO INTERNACIONAL 
(PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE - DESDOBRAMENTO). SÚMULA 182 STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Legitimidade do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para interposição 
do agravo regimental. 'Não há sentido em se negar o reconhecimento do direito de 
atuação dos Ministérios Públicos estaduais e do Distrito Federal perante esta Corte, 
se a interpretação conferida pelo STF, a partir de tema que assume, consoante as 
palavras do Ministro Celso de Mello, 'indiscutível relevo jurídico-constitucional' 
(RCL-AGR n.7.358) aponta na direção oposta, após evolução jurisprudencial acerca 
do tema' (AgRg nos EREsp n. 1.256.973/RS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Relator p/ acórdão Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado 
em 27/8/2014, DJe 6/11/2014).
2. Hipótese concernente ao notório caso do Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho no 
Rio de Janeiro (IPPSC), objeto de inúmeras Inspeções que culminaram com a 
Resolução da Corte IDH de 22/11/2018, que, ao reconhecer referido Instituto 
inadequado para a execução de penas, especialmente em razão de os presos se 
acharem em situação degradante e desumana, determinou que se computasse 'em 
dobro cada dia de privação de liberdade cumprido no IPPSC, para todas as pessoas 
ali alojadas, que não sejam acusadas de crimes contra a vida ou a integridade física, 
ou de crimes sexuais, ou não tenham sido por eles condenadas, nos termos dos 
Considerandos 115 a 130 da presente Resolução'.
3. Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte IDH, o País alarga o rol de direitos das pessoas 
e o espaço de diálogo com a comunidade internacional. Com isso, a jurisdição 
brasileira, ao basear-se na cooperação internacional, pode ampliar a efetividade dos 
direitos humanos.
4. A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacional, com 
eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes internos do país 
encontram-se obrigados a cumprir a sentença. Na hipótese, as instâncias inferiores ao 
diferirem os efeitos da decisão para o momento em que o Estado Brasileiro tomou 
ciência da decisão proferida pela Corte Interamericana, deixando com isso de 
computar parte do período em que o recorrente teria cumprido pena em situação 
considerada degradante, deixaram de dar cumprimento a tal mandamento, levando 
em conta que as sentenças da Corte possuem eficácia imediata para os Estados Partes 
e efeito meramente declaratório.
5. Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus 
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efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições 
aceitáveis até a notificação e a partir de então tal estado de fato tivesse se modificado. 
Em realidade, o substrato fático que deu origem ao reconhecimento da situação 
degradante já perdurara anteriormente, até para que pudesse ser objeto de 
reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento 
da pena.
6. Por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, o Estado-parte 
da CIDH pode ampliar a proteção dos direitos humanos, por meio do princípio pro 
personae, interpretando a sentença da Corte IDH da maneira mais favorável possível 
aquele que vê seus direitos violados.
7. As autoridades públicas, judiciárias inclusive, devem exercer o controle de 
convencionalidade, observando os efeitos das disposições do diploma internacional e 
adequando sua estrutura interna para garantir o cumprimento total de suas obrigações 
frente à comunidade internacional, uma vez que os países signatários são guardiões 
da tutela dos direitos humanos, devendo empregar a interpretação mais favorável ao 
ser humano.
- Aliás, essa particular forma de parametrar a interpretação das normas jurídicas 
(internas ou internacionais) é a que mais se aproxima da Constituição Federal, que 
faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos, bem 
como tem por objetivos fundamentais erradicar a marginalização e construir uma 
sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da 
construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna 
caracteriza como 'fraterna' (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira 
Turma do STF, julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 
23/10/2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851). O horizonte da fraternidade é, na 
verdade, o que mais se ajusta com a efetiva tutela dos direitos humanos 
fundamentais. A certeza de que o titular desses direitos é qualquer pessoa, deve 
sempre influenciar a interpretação das normas e a ação dos atores do Direito e do 
Sistema de Justiça.
- Doutrina: BRITTO, Carlos Ayres. O Humanismo como categoria constitucional. 
Belo Horizonte: Forum, 2007; MACHADO, Carlos Augusto Alcântara. A 
Fraternidade como Categoria Jurídica: fundamentos e alcance (expressão do 
constitucionalismo fraternal). Curitiba: Appris, 2017; MACHADO, Clara. O 
Princípio Jurídico da Fraternidade. Um instrumento para proteção de direitos 
fundamentais transindividuais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017; PIOVESAN, 
Flávia. Direitos Humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Saraiva, 
2017; VERONESE, Josiane Rose Petry; OLIVEIRA, Olga Maria Boschi Aguiar de; 
Direito, Justiça e Fraternidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.
8. Os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer o 
diálogo entre o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, até 
mesmo para diminuir violações e abreviar as demandas internacionais. É com tal 
espírito hermenêutico que se dessume que, na hipótese, a melhor interpretação a ser 
dada, é pela aplicação a Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 
22 de novembro de 2018 a todo o período em que o recorrente cumpriu pena no 
IPPSC.
9. A alegação inovadora, trazida em sede de agravo regimental, no sentido de que a 
determinação exarada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio da 
Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH, teria a natureza de medida cautelar 
provisória e que, ante tal circunstância, mencionada Resolução não poderia produzir 
efeitos retroativos, devendo produzir efeitos jurídicos ex nunc, não merece guarida. O 
caráter de urgência apontado pelo recorrente na medida provisória indicada não 
possui o condão de limitar os efeitos da obrigação decorrentes da Resolução de 22 de 
novembro de 2018 da CIDH para o futuro (ex nunc), mas sim de apontar para a 
necessidade de celeridade na adoção dos meios de seu cumprimento, tendo em vista, 
inclusive, a gravidade constatada nas peculiaridades do caso.
10. Por fim, de se apontar óbice de cunho processual ao provimento do recurso de 
agravo interposto, consistente no fato de que o recorrente se limitou a indicar 
eventuais efeitos futuros da multimencionada Resolução de 22 de novembro de 2018 
da CIDH fulcrado em sua natureza de medida de urgência, sem, contudo, atacar os 
fundamentos da decisão agravada, circunstância apta a atrair o óbice contido no 
Verbete Sumular 182 do STJ, verbis: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.'
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11. Negativa de provimento ao agravo regimental interposto, mantendo, por 
consequência, a decisão que, dando provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus, determinou o cômputo em dobro de todo o período em que o paciente 
cumpriu pena no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, de 09 de julho de 2017 a 24 
de maio de 2019." (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021).

 
Por fim, no tocante à alegação do Parquet no sentido de que, mesmo se admitisse a 

contagem em dobro, ela não poderia incidir ao período posterior a 14/9/2022, data em que foi 
concedida ao apenado a progressão ao regime aberto, é, de fato, evidente que não deve se aplicar 
o benefício ao período em que o acautelado permanece em prisão domiciliar, afastado das 
condições insalubres do IPPSC. 

E é nesse sentido que o acórdão estadual analisa esse lapso temporal, consoante se 
verifica dos seguintes trechos:

 
"Trata-se de Recurso de agravo em execução, interposto pelo órgão do Ministério 
Público, contra a decisão proferida, em 19.07.2022, pela Juíza da Vara de Execuções 
Penais (fls. 07/10 e 48/51), que determinou o cômputo, em dobro, de todo tempo em 
que o apenado, Michel Douglas dos Santos da Conceição, esteve acautelado no 
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho - IPPSC, desde a data do ingresso do 
mesmo, em 18.06.2021, em tal estabelecimento prisional, ou seja, após a data de 
05.03.2020 em que foi expedido o Ofício da S.E.A.P. nº 91 ao Juiz da V.E.P., 
informando a regularização do efetivo carcerário."
 
"Nas razões recursais de fls. 36/42, o membro do Parquet argumenta, em apertada 
síntese, que, o Juízo da Execução Penal, observando a obrigatoriedade de execução 
da decisão constante da Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 
22 de novembro de 2018 e a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no 
Recurso em Habeas Corpus nº 136.961/RJ, procedeu, sem a realização dos 
indispensáveis exames criminológicos, ao cômputo, em dobro, de todo o tempo de 
pena cumprida pelo apenado no Instituto Plácido de Sá Carvalho [...]"
 
"O penitente, ora agravado, possui em trâmite no Juízo da Vara de Execuções Penais 
o processo nº 5003493-15.2021.8.19.0500, referente à execução de uma pena total de 
05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
decorrente de uma condenação pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, dos quais já havia cumprido, até a presente data, mais de 03 (três) anos 
e 07 (sete) meses, e cujo término do cumprimento está previsto para ocorrer em 
08.08.2025, sendo que de acordo com a Transcrição da Ficha Disciplinar, de fls. 
05, 19/20, 32/33 e 44/45, o apenado foi transferido para o Instituto Penal Plácido 
de Sá Carvalho, em data de 18.06.2021, por determinação da SEAP. Verifica-se, 
ainda, que, em 14.09.2022, foi proferida decisão que concedeu ao apenado a 
progressão para o regime aberto, na modalidade Prisão Albergue Domiciliar 
(c.f. consulta SEEU).

 
Nesse contexto, não merece reparos a decisão ora agravada, no sentido de que deve 

ser computado em dobro o período em que o reeducando permaneceu acautelado no IPPSC, 
cessando a contagem, em conclusão lógica, no dia em que foi efetivamente colocado em regime 
aberto, em prisão domiciliar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 836.040 / RJ
Número Registro: 2023/0230631-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50034931520218190500 50142711020228190500

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MICHEL DOUGLAS DOS SANTOS DA CONCEICAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MICHEL DOUGLAS DOS SANTOS DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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